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Ata da 176ª Reunião Plenária Ordinária

Aos 24/02/2016, sob a presidência do Senhor Secretário Rodrigo Pimentel Pinto Ravena, realizou-se a 176ª Reunião Plenária Ordinária do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, convocada com a seguinte Pauta:
Expediente:
1. Discussão e votação das Atas da 174ª, 175ª Reunião Plenária Ordinária e 37ª Reunião Plenária Extraordinária do CADES.

2. Posse do senhor Fábio de Alencar Iório, como conselheiro titular, representante do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, da SVMA, no CADES.
3. Posse do senhor Eduardo Coelho e Mello Aulicino, como conselheiro suplente, representante do Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz – UMAPAZ, da SVMA, no CADES.

4. Posse da senhora Lia Helena Monteiro de Lima Demange, como conselheira suplente, representante da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SMA, no CADES.

5. Sugestões para inclusão na pauta desta reunião.

Ordem do dia:
1. Votação do calendário das Reuniões Plenárias Ordinárias do CADES para 2016.

2. Discussão e Votação da Proposta de alteração e recomendação das Diretrizes anuais para utilização dos recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – FEMA.

3. Sugestões para Pauta da próxima reunião e Assuntos Gerais.

Anexos:
- Ata da 174ª Reunião Plenária Ordinária do CADES.

- Ata da 175ª Reunião Plenária Ordinária do CADES.

- Ata da 37ª Reunião Plenária Extraordinária CADES.

- Proposta do Calendário de Reuniões Plenárias Ordinárias do CADES para 2016.

Secretário Rodrigo Ravena: Bom dia a todos.Está aberta a 176ª Reunião Plenária ordinária do CADES. A gente tem uma pauta razoável. Eu queria começar dizendo duas ou três coisinhas básicas que decorrem da última reunião e o que vem acontecendo hoje, não só aqui como na prefeitura. A gente precisa pensar os procedimentos e as atitudes, tanto do Fundo quanto da secretaria num âmbito maior. Como eu prometi, eu fiz uma conversa com o secretário de finanças pra entender o encaminhamento e a condução que a secretaria devia ter, não só a secretaria como a prefeitura como um todo com relação a disponibilidade orçamentária e cumprimento do orçamento, para que a gente possa dar segmento à vida normal da secretaria, que antes de mais nada é verde e meio ambiente para tudo. Então, tratando tudo como verde e meio ambiente. Não tem nenhuma área que seja mais verde, ou alguma área que seja menos meio ambiente. Então o que foi pedido e o que estou comentando antes de iniciar a pauta propriamente dita, é que o combinado é que as receitas orçamentárias estão congeladas até março, todas as receitas orçamentárias. Por quê? Por que a prefeitura não quer gastar? Não, não é isso. Elas começam a ser liberadas a partir de março de acordo com o fluxo de receita. Então tem previsão orçamentária para as despesas da secretaria? Tem, sim. O que está sendo liberado mês a mês durante janeiro e fevereiro são os gastos efetivamente realizados e que são impossíveis serem pagos por outra fonte que não... que sejam possíveis de pagamento por outra fonte que não o orçamento. Por quê? Eu vou explicar mais uma vez, janeiro é o pior mês do ano do ponto de vista de receita. A receita que entra em janeiro pra prefeitura é quase zero, é resto do ano passado. Fevereiro começa a entrar... eu estou repetindo o que eu ouvi, e eu acho que isso é bem verdadeiro porque é o que acontecia na câmara também. Fevereiro começa entrar receita do IPVA. Então começa-se ter um fluxo. IPVA, fevereiro começa a ter um fluxo de entrada constante e uma previsão de entrada, porque consegue saber quem parcelou, quem pagou a vista. Porque a primeira parcela foi dada em janeiro e começa as entradas para a prefeitura em fevereiro. E o IPTU começa se ter uma ideia em marca. Porque os vencimentos do IPTU são a partir de fevereiro. Então a prefeitura, a secretaria de finanças começa a saber quem pagou a primeira parcela, quem pagou integral e quem não pagou. E a partir desse fluxo de entrada começa as liberações do orçamento da secretaria e das outras secretarias. Então meu compromisso é a partir de março regularizar (incompreensível) regularizar as despesas que estão sendo feitas pela secretaria com recursos do FEMA. É um compromisso meu, pessoal, (incompreensível). (sem captação de voz). Esse comunicado eu precisava fazer. Eu acho importante que vocês saibam que a secretaria está fazendo todos os esforços (sem captação de voz) do fundo e da lei orçamentária (sem captação de voz). Dito isso, vamos começar com a pauta? Se alguém quiser fazer algum comentário. 
Cons. Cristina: Bom dia. Rodrigo, como ficam os outros fundos? Transporte tem fundo, saúde tem fundo, habitação tem fundo... 
Secretário Rodrigo Ravena: Todos os fundos estão sendo usados da mesma forma. 

Cons. Cristina: Então cada uma dessas secretarias, que também está com orçamento congelado, pode usar seu próprio fundo?

Secretário Rodrigo Ravena: Está usando seu próprio fundo. É importante que fique claro, assim, a despeito de eu ter chegado aqui dia 11 de dezembro, entender algumas coisas e ir atrás de algumas informações e conversar com outros secretários. Todo mundo está usando dinheiro que têm em fundos. Por quê? Porque de novembro para cá, a prefeitura não tem dinheiro. A informação é que tem. Têm reservas. Mas as reservas serão liberadas de acordo com o fluxo de entrada. E todo mundo está com os fundos vazios. Eu tive três reuniões essa semana, e gente pedindo para usar o FEMA. Eu falei: se tivesse, eu não deixava. E não tem. Então está todo mundo esvaziado da mesma forma. Isso é uma realidade para todos os fundos de Secretarias. E para não dizer que é só de Secretarias, o fundo da Câmara também está zerado. E era um fundo parrudo. Por quê? Porque não fizeram os repasses... Quer dizer, não fizeram. Estão congelando repasses que acontecerão a partir de março. Então essa negociação está sendo feita. Ela é pesada. Ela não é fácil. E em um determinado momento, eu vou pedir para o Conselho se for necessário, me ajudar nesse debate.

Cons. Cristina: Cristina, de novo. Só como informação, Rodrigo. Temos alguma previsão da volta da inspeção veicular, que era um recurso importante para o FEMA? 

Secretário Rodrigo Ravena: É. Na verdade, o debate da inspeção... Esse era o recurso do FEMA. Porque se a gente for pensar nos TCAs, e no que seja, para compor os recursos do FEMA, são muito pequenos. Demoram para entrar, porque quem faz o termo de ajuste, quem faz o termo de compromisso ambiental, quem faz o TCA, não tem obrigatoriedade do depósito imediato. A gente está tentando negociar isso também. Estão os diretores, aqui, para quem eu pedi que tentassem inverter a lógica do cumprimento do termo para recompor o fundo. Mas isso é um acordo. O titular da obrigação, o responsável pela obrigação não está obrigado a antecipar recurso nenhum. Até porque, se ele está fazendo uma obra, ele vai disponibilizar os recursos dele próprio, primeiro, para implantar o empreendimento dele. Depois ele pensa na gente. Mas estamos tentando achar outras fontes de recurso, e estamos tentando achar outros caminhos. Não sei se eu respondi o que você perguntou, mas... 

(colocação fora do microfone)

Secretário Rodrigo Ravena: Não. A inspeção veicular é uma questão um pouco maior do que simplesmente vontade da Secretaria. Tem uma discussão que é de região metropolitana. Nós estamos tentando... usando o Conselho de Mudança de Condições Climáticas, ampliar esse debate, e levar a questão da inspeção veicular para os municípios do entorno. Porque tem uma lei na assembleia que cria a obrigatoriedade para o entorno. E o governador do estado não quer votar. E o prefeito não quer criar a obrigação só para o município, porque a despeito de gerar dinheiro para o FEMA, gera uma fuga monstruosa de recursos de outros tributos. Porque todo mundo vai para... Todo mundo. Mas grande parte das pessoas vai para fora da capital. E a gente tem um fluxo muito grande de gente que mora fora da capital, trabalhando na capital. Então eu faço a inspeção no meu carro, e tem um monte de gente que trabalha comigo, que mora em outro município, que não faz inspeção. É meio incongruente. É meio ilógico. Então eu acho... Está certo o prefeito? Está. Eu concordo com ele. Enquanto não for uma política de macrorregião, de região metropolitana, resolve muito pouco. Parece que a gente está buscando, simplesmente, recurso para o fundo. É importante a inspeção veicular? É importantíssima. Eu acho que ela é válida. Ela tem que acontecer. Só que ela tem que ser pensada em um âmbito maior. 

Cons. Cristina: Só para deixar registrado, primeiro, o argumento da suspensão da inspeção veicular não foi esse. Foi uma questão administrativa, uma questão de contrato, tal. Segundo, estou falando pela visão da nossa entidade. Ficar sem a inspeção porque outros municípios não têm, é um enorme prejuízo para nós. Quando se fala de que faz pouca diferença. Não, não faz. A poluição aqui em São Paulo está em um nível... não preciso falar. E terceiro, a evasão de São Paulo é por conta do ISS. Não é por conta da necessidade de fazer inspeção veicular. 

Secretário Rodrigo Ravena: Eu vou fazer o discurso do governo, porque sou o governo. É isso que o governo diz. A posição do governo é que, enquanto não for ampliada a discussão da inspeção veicular para a Grande São Paulo, São Paulo se mexe quase nada. E o quase nada é o seguinte: eu recebi a recomendação de procurar outros caminhos. Eu estou procurando. Então eu estou em duas frentes, tentando criar a discussão na Grande São Paulo. Nos moldes em que a Câmara fez lá, o parlamento metropolitano. Nós estamos tentando criar frentes de debates metropolitanos de emissão de poluentes, de mudança de clima, cinco ou seis Secretarias do entorno já se manifestaram a favor. Tem também uma questão de água, que a gente tem um seminário agora, e esse seminário, a gente também vai estender o debate da água para a Grande São Paulo. E junto com isso vem o debate da inspeção veicular. Eu acho que todas as medidas possíveis para melhorar o meio ambiente devem ser tomadas. E eu vou repetir o que eu repito em todo lugar. Para mim, meio ambiente não é árvore. Meio ambiente urbano é muito maior do que plantar árvore. Então eu queria dar esses informes, porque eu acho que eles são importantes para que o fundo entenda o que a Secretaria está fazendo. E qual que é a missão que eu estou aqui para cumprir. É ampliar esse debate e tentar, sim, trazer inspeção veicular. E eu acho que se a gente conseguir um movimento... Têm três ou quatro municípios que não virão. Que já não vieram no parlamento metropolitano, e não virão para debate nenhum, porque não interessa. Mas a gente consegue aí, pelo menos 18 da macrorregião, vêm. E acho que isso cria um peso diferente nesse debate. Que precisa ser feito, e está sendo encaminhado já. Não é para o segundo semestre, não. É para março, abril. Podemos continuar? O Paulo pediu para não conduzir a reunião, porque ele foi acometido de zika vírus. Então a pauta expediente. Item 1, é discussão e votação das atas das reuniões 174 e 175 plenárias ordinárias, e da 37ª reunião plenária extraordinária do CADES. Alguém tem algum reparo, alguém quer fazer algum comentário? Pois não. 

Cons. Ângelo: Ângelo, Fórum para o Desenvolvimento da Zona Leste. Uma questão de ordem. Eu acho que a votação teria de ser individual, porque tem gente que não participou de uma, de outra. Nem todos participaram de todas.

Secretário Rodrigo Ravena: A votação individual da aprovação das atas da reunião. Quem estiver de acordo com a proposta de votação individual vota sim. Quem não, vota não. Vamos fazer a votação individual. Está todo mundo de acordo com a votação individual das atas? Ou não? Eu acho absolutamente desnecessário. Eu vou fazer uma outra proposta. Ao invés de cada um votar o sim, quem não concordar com a votação, ou que não quiser aprovar, declara o voto contrário. Mais fácil. Ou declara ausência, ou se abstém, ou declara abstenção. Então há votos. Pela maioria aprovada, as três atas. Há algum voto contrário ou abstenção?

Cons. Cecília: Cecília, Centro-Oeste 1. Ele não fez uma proposta de que se votasse separadamente, cada ata?

Secretário Rodrigo Ravena: Não. Ele fez a proposta de que o voto fosse individual. Cada um declarasse o seu voto. A minha proposta é que ao invés de cada um declarar o seu voto...

Cons. Ângelo: Não, Secretário. A minha proposta era votar atas separadas.

Secretário Rodrigo Ravena: Mas o senhor aprova a ata que o senhor estava, e declara que não aprova a ata, ou se abstém na ata que o senhor não estava. Dá na mesma, gente. Pelo amor de Deus.

Cons. Cecília: Mas para isso, você tem que falar: quem aprova a primeira ata? 

Secretário Rodrigo Ravena: Senão a gente vai ficar nesse lero-lero muito tempo. Quem aprova a ata da reunião 174? Vou fazer ao contrário. Quem é contra a aprovação da ata 174? Aprovada. 175? Aprovada. 37ª reunião extraordinária? 

Cons. Maria Cristina: Maria Cristina, da OAB. Me abstenho porque eu não participei da reunião. Obrigado.

Secretário Rodrigo Ravena: Perfeito. Anotada a abstenção. Item 2.

Cons. Ângelo: Idem, Ângelo do Fórum.

Secretário Rodrigo Ravena: Pois não, Ângelo. Anotada a abstenção. As Atas das 174ª, 175ª Reuniões Plenárias Ordinárias e a 37ª Reunião Plenária Extraordinária, estão aprovadas. Item 2, posse do senhor Fábio de Alencar Iório, como Conselheiro Titular, representante do Departamento de Parques e Áreas Verdes, DEPAVE, da SVMA, no CADES. Fábio está aqui? Ele é o nosso DEPAVE G, que assumiu junto comigo também. Estou dando posse para ele, no Conselho. O item 3, posse o senhor Eduardo Coelho e Mello Aulicino, como Conselheiro Suplente, representante do Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz, UMAPAZ, da SVMA, no CADES. 
(colocação fora do microfone)

Secretário Rodrigo Ravena: O prazer é nosso, ter você aqui com a gente. Item 4, posse da senhora Lia Helena Monteiro de Lima Demange, como Conselheira Suplente, representante da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, SMA, no CADES. Bem-vinda. Alguma sugestão de inclusão na pauta de expediente? Nada? Vamos passar à ordem do dia. Item 1, a votação do calendário das reuniões plenárias do CADES para 2016. Isso foi encaminhado por e-mail para todos. A gente passa a cópia para você, mas eu faço uma leitura rapidinho aqui. A 176, dia 24 de fevereiro, das 9h00 ao meio-dia. A 177, dia 16 de março, das 9h00 ao meio-dia. A 178, dia 27 de abril, das 9h00 ao meio-dia. 179, dia 18 de maio, das 9h00 ao meio-dia. 180, dia 22 de junho, das 9h00 ao meio-dia. 181, dia 20 de julho, das 9h00 ao meio-dia. 182, dia 24 de agosto, das 9h00 ao meio-dia. 183, dia 21 de setembro, das 9h00 ao meio-dia. 184, dia 19 de outubro das 9h00 ao meio-dia. 185, dia 23 de novembro das 9h00 ao meio-dia. E 186, dia 7 de dezembro, das 9h00 ao meio-dia. Aprovado o calendário de reuniões para 2016? Obrigado. Item 2, discussão e votação da proposta de alteração e recomendação das diretrizes anuais para utilização dos recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, FEMA. Na verdade, isso é resultado daquele debate que se fez de forma parcial na última reunião. Voltou para UMAPAZ, para que se refizesse a proposta, ou o encaminhamento de aplicação dos recursos do FEMA pela Secretaria. A proposta da Secretaria é que a gente adote as recomendações, e o que está nas diretrizes para o FEMA, com uma ressalva. Até que a gente tenha o orçamento regularizado, eu não tenho condições de cumprir integralmente as diretrizes. Estou deixando declarado e expresso. Então eu proponho que a gente aprove as diretrizes, com a ressalva de que enquanto o orçamento estiver com limites dados pela condição econômica... até porque não tem dinheiro no fundo, então não dá para eu usar. A gente passa a adotar essas regras e diretrizes, a partir do momento que eu tiver a regularização do orçamento. Com a palavra, os Conselheiros, para manifestação. Por favor. 

Cons. Maria Cristina: Bom dia, Secretário. Bom dia a todos. O que me causou muita estranheza, porque eu tenho consignado as atas anteriores, inclusive da senhora Mônica, que preside a UMAPAZ, que havia a indicação da OAB estar participando daquelas entidades. E a estranheza que eu declaro agora, é que, de 30 entidades, a Ordem dos Advogados do Brasil foi retirada. Achei muito estranho isso. Que nós temos tido um trabalho da Ordem, questão de acessibilidade, questão ambiental. Essa informação que foi me passada pela... não, não, não. Eu não sei. Estranheza, que foi retirada, e não esclareceram por que. Há 30 entidades. A OAB, ela tem uma história de, inclusive, o CADES foi um argumento pleiteado pela comissão de direito ambiental e que participou da criação do CADES. É só essa questão...

Secretário Rodrigo Ravena: Doutora, eu acho que a OAB cumpre um papel importantíssimo para desenvolvimento da cidadania. Eu acho que não foi excluído. Não tem exclusão nenhuma. Não lembro de ter recomendado, e o Conselho não aprovou exclusão nenhuma. Eu acho que isso foi um mero erro de convite. Eu acho. Eu vou checar.
Cons. Maria Cristina: Por favor, Secretário. o que me informaram foi assim: ah, não. Mas você está convidada. Eu falei: não. Não posso ir ao Maria Cristina. É a entidade. Inclusive a Ordem tem esse assento aqui, é por conta desse histórico de criação, que a gente... nós estamos juntos. 

Secretário Rodrigo Ravena: Eu acho que assim... a gente trata informalmente todo mundo que está sentado aqui como Conselheiro, mas todos aqui são representantes, cada um da sua entidade. As pessoas aqui falam pelas entidades a despeito da gente debater abertamente como cidadãos... 

Orador não identificado: (colocação fora do microfone) o departamento dela não caberia, entendeu? 
Secretário Rodrigo Ravena: É. Não tem essa exclusão. Porque teria que ter saído dele. Teria que ter passado por mim. Eu teria que ter aprovado a exclusão da OAB, e assim... é mais fácil eu incluir alguém, do que excluir, pelo amor de Deus. 

Cons. Maria Cristina: É. Eu também achei até estranho, por isso que eu trouxe em ata, para ficar consignado, porque têm as duas atas que já haviam sido identificadas. Como a OAB está com um trabalho agora junto ao prefeito, com relação à acessibilidade, estamos com outro trabalho com relação à falta de vagas nas creches infantis. Então, é de suma importância a participação da entidade, por isso. E eu trouxe... plenária... 

Orador não identificado: Erro grave. 

Cons. Maria Cristina: Exatamente. Para ficar consignado... que eu até levei a questão ao... não cheguei a levar ao prefeito. Falei assim: deixa nessa próxima reunião, tratarmos. Mas foi essa informação que me passaram, Secretário.

Secretário Rodrigo Ravena: Não. Passaram absolutamente errada.
Cons. Maria Cristina: Como vai ficar consignado em ata...

Secretário Rodrigo Ravena: Fica consignado que a OAB continua. Não foi excluída. Não teve nenhum movimento para exclusão. Eu acho que o espírito que eu estou tentando tocar os Conselhos todos, inclusive os regionais, é mais fácil eu pedir para incluir do que para excluir. Eu não excluiria nenhuma das entidades aqui presentes, sem trazer, inclusive, para o plenário para discutir a inclusão ou a exclusão. Pelo amor de Deus. 

Oradora não identificada: Não. Claro, Secretário. 

Secretário Rodrigo Ravena: Esse foi um erro de comunicação. 

Orador não identificado: Constar então, realmente foi um equivoco mesmo. 

Cons. Ivo: Secretário, deixa eu aproveitar a deixa. Bom dia a todos, todas. Ivo, Parque Savoy City. Estão falando de inclusão e exclusão. Eu perguntei para o Haddad, a semana passada, em um evento de dengue. Foi maravilhoso. Só que cadê a Secretaria do Verde? Eu perguntei pra... 

Secretário Rodrigo Ravena: Está desligado o microfone. 

Cons. Ivo: Eu perguntei a ele: porque a Secretaria do Verde, como o senhor bem colocou... tudo é meio ambiente. Agora, pergunta: Vai se fazer uma arte mostrando a questão da dengue, com o Ministro lá de Brasília, e ninguém da Secretaria do Verde? Eu falei... Estou perguntando, prefeito, como representante da Secretaria.

Secretário Rodrigo Ravena: Tinha representantes da Secretaria do Verde. 

Cons. Ivo: Ninguém se apresentou. Desculpe-me. 

Secretário Rodrigo Ravena: Eu vou deixar uma coisa clara: qual que é o princípio da representação e da participação das Secretarias nas atividades oficiais do prefeito. Se o Secretário está, a Secretaria fala. Se o Secretário não está, a Secretaria não fala. Essa é a regra.

Cons. Ivo: Mas nem é nominada? 

Secretário Rodrigo Ravena: Nem nominado. Isso não é uma regra minha. Essa é uma regra do cerimonial da prefeitura. A Secretaria do Verde não só participou, como está participando. Está desenvolvendo atividade. Nós vamos colocar todas as informações dentro dos parques. Estão comprando banner para colocar na porta do parque. Cons. Ivo: Nos CEUs para as crianças visualizarem, ter essa imagem... 

Secretário Rodrigo Ravena: No CEU é uma questão da Secretaria de Educação. Nós temos que separar as duas coisas. E a Secretaria de Educação está fazendo o mesmo movimento. Porque é tudo coordenado. Tudo que está vindo para os parques, está indo para os CEUS, como está indo para as Unidades Básicas de Saúde, como está indo para a subprefeitura. A ação é idêntica para todas as Secretarias. Quem cuida de dengue, cuida de dengue para a cidade inteira. E a informação está sendo dada em todos os lugares que são necessários. O Verde não tem obrigação de ir no CEU fazer uma palestra sobre dengue. Se me convidar, vai qualquer um. Eu vou. Mas eu não fui convidado para isso. A minha recomendação é tomar conta do que eu tenho que tomar. E o Secretário de Educação toma conta do que ele tem de cuidar. O Secretário de Finanças do que ele tem que cuidar, o de Governo do que ele tem que cuidar. E essa campanha de combate à dengue está sendo coordenada pela Secretaria de Governo, e abrange todo mundo. Cada um, dentro da sua praia.

Cons. Ivo: Compreendi. Obrigado. 

Cons. Cristina: Cristina Antunes, SAJAP. Adorei essa tua fala, Rodrigo. Cada um toma conta da sua praia. 

Secretário Rodrigo Ravena: Eu acho que é isso que tem que ser, mas em todo caso...

Cons. Cristina: Na verdade, a Mônica me pediu que fizesse a apresentação, mas foi mandado para todos os conselheiros.
Secretário Rodrigo Ravena: Todo mundo.

Cons. Cristina: Todo mundo. (incompreensível) está muito fácil de ler. Eu só queria mencionar o procedimento. Porque a gente combinou, na reunião do começo de janeiro, que esse grupo ia se reunir para discutir mediante uma metodologia que a Mônica propôs. Fizemos isso. A primeira reunião foi de discussão, em três grupos. Cada grupo fez uma série de propostas que foram sistematizadas depois, para em uma segunda reunião, a gente chegar a esse documento final. Na segunda reunião, nós tivemos um problema de comunicação. Porque o chamamento foi feito... Não foi feito pela... em função do grupo que estava lá. Foi feito  parcial, depois a Clotilde pode explicar. Mas foi um problema de lista que foi utilizada. Então na segunda reunião, só fomos duas representantes do CADES, além da UMAPAZ. Isso não prejudicou, porque o que a gente fez foi sistematizar as propostas que tinham sido colocadas, analisadas na primeira reunião. Então o que foi feito como proposto na reunião do dia 6, nós organizamos os itens e criamos categorias. Então isso está no Power Point. Está claro. E acrescentamos algumas ações, e excluímos outras. Isso está tudo muito claro. E colocamos condições, critérios básicos para liberação de recursos. Que está logo na abertura. O quarto item desses critérios básicos, Rodrigo, eu tenho a impressão que apesar do FEMA estar sem dinheiro, e apesar dessa recomendação para usar, independente dessas diretrizes, quando tiver dinheiro...

Secretário Rodrigo Ravena: Não. Não é independente. 

Cons. Cristina: Apesar...

Secretário Rodrigo Ravena: Apesar. Independentemente. Eu acho que assim...

Cons. Cristina: Apesar. Está bom. 

Secretário Rodrigo Ravena: O compromisso que a gente tem que fazer, e que eu estou pedindo para o Conselho, é assim: olhar para as questões do fundo, com um olhar mais cuidadoso, óbvio, sem críticas ou comentários anteriormente, mas daqui para frente, a gente precisa algum cuidado com o fundo, sim. Só que a gente precisa de algum cuidado de entender do que nós estamos falando. 

Cons. Cristina: Eu entendo que você está colocando, que isso daqui, vou botar entre aspas “só entra em vigor quando estiver com a regularização do orçamento”?

Secretário Rodrigo Ravena: Não. É assim, algumas recomendações do tipo: olha, não pode usar nada para outra coisa que não seja educação ambiental, é difícil. 

Cons. Cristina: Não. Isso não está dito. Isso não está dito. Na verdade, têm várias... Inclusive mobilidade. O que está dito é que não pode usar, explicitamente, não pode usar dinheiro do fundo para cumprir obrigações de orçamento. E o que você está colocando é isso: o orçamento está congelado, então...

Secretário Rodrigo Ravena: Enquanto estiver congelado, se eu tiver que usar, eu vou usar. É essa autorização que eu estou pedindo. Eu concordo com todas as recomendações que estão aqui. Eu acho que o fundo tem que ser regularizado, e tem que ter uma diretriz um pouco mais clara. Eu acho que os debates do que vêm para o Conselho debater sobre a liberação ou não, têm que ter uma regra um pouco mais clara. Só que o pedido da Secretaria é que a gente vai atender tudo isso aqui, dentro da possibilidade do cumprimento do orçamento. E os relatos serão trazidos para o Conselho, toda vez que ocorrer... na próxima reunião eu venho dar a próxima informação do que aconteceu de hoje até lá. E eu acho que não temos problema nenhum com relação a isso. O que eu preciso pedir e deixar claro, e fazer esse debate aqui, porque é o que eu estou fazendo em todos os lugares que eu vou, a gente precisa começar a olhar para todas as questões, todas, como uma coisa só. Verde e meio ambiente urbano não é parque, não é árvore, não é manejo, não é plantio. Isso é uma parte desse tamaninho. Meio ambiente urbano... e aí que a gente precisa começar a repensar. Isso é só uma semente. Não estou pedindo para aprovar nada. Eu estou pedindo para que vocês reflitam, para ver se isso vira ou não, uma deliberação deste Conselho. Todas as ações que envolvem meio ambiente urbano, moradia, saúde, educação, mobilidade, verde, tudo, tudo, passa aqui. Tudo passa pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. Então eu acho que é limitado excluir tudo. Eu acho que é válido debater tudo. Mas eu acho que é limitado excluir tudo. Eu acho que não pode fazer sem debater. Não pode fazer sem conversar, não pode fazer sem votar. Não pode fazer sem trazer para o Conselho. Eu não vou fazer. Eu não vou assinar, sozinho, nada. Eu não vou pegar uma ordem e falar: ó, vocês já me deram a ordem, e sair correndo pela esquina, não. Eu estou vindo em todas, para fazer o quê? Antes de qualquer coisa, dizer o que a Secretaria fez. E eu acho que o debate tem que ser mais amplo. Por isso, só por isso, não tem nenhum outro motivo. Só por isso eu peço que se aprove as recomendações, com esse limite. Com essa possibilidade de, enquanto não estiver descongelado, eu vou usando o que der. Assim que estiver descongelado qualquer... qualquer intervenção, ou qualquer utilização, que não as recomendadas, virão para o Conselho. E a gente debate essa intervenção, ou essa utilização, de uma forma mais ampla, pensando o meio ambiente de uma forma mais ampla. É essa a proposta. Não é simplesmente para parar. É para ampliar o debate. Eu quero que amplie o debate. 

Cons. Cristina: Na outra reunião, Rodrigo, a gente falou exatamente isso. Porque o meio ambiente perpassa todas as atividades de uma sociedade, a gente estava sendo... o fundo estava sendo... eu vou colocar assim, com força, sangrado para atender todas as outras Secretarias. Eu pediria que apesar de eu ter participado da elaboração do documento, eu pediria que no item 1, a gente acrescentasse... quando diz: qualquer liberação para entidades públicas somente será autorizada após análise do orçamento, eu acrescentaria: da existência de fundo próprio, e de atribuições do órgão solicitante. Essa frase, existência de fundo próprio, não foi incluída aqui. Deveria ter sido. Agora, o que eu comecei falando é que apesar da gente não poder aplicar integralmente essas diretrizes enquanto o orçamento estiver congelado, atendendo ao seu pedido, o item 4 deveria ser aplicado imediatamente. O FEMA deveria criar este Grupo de Trabalho para definir percentuais, quanto do fundo em cada solicitação poderá ser liberado, para evitar, por exemplo, o que aconteceu anteriormente, de vir uma Secretaria pedir uma vez dez milhões, dali a pouco, 30 milhões. Ou a outra vir pedir 6 milhões. Independente de outros apoios que o FEMA eventualmente possa dar para outras Secretarias mesmo. Ou para entidades da sociedade civil, que estão, há 3 anos, sem ver a possibilidade de fazer projetos com recurso do FEMA. Eu peço que esse item seja colocado em prática já. Que vá uma recomendação ao FEMA, para que se constitua esse grupo, e que ele já trabalhe, já elabore uma planilha de porcentagem de dispêndios para cada um desses... determinando limites, inclusive, para cada liberação, em função do montante que o FEMA venha a ter. 

Cons. Cecília: Eu queria um esclarecimento. 

(colocação fora do microfone)

Cons. Alessandro Azzoni: Por uma questão de ordem. Alessandro Azzoni, Associação Comercial de São Paulo. Pelo que eu tinha entendido, as diretrizes tinham sido aprovadas. O que seria definido é o que caberia dentro de cada uma delas. Suprimir, ou... está fora de questão, pelo que eu entendi. E outra coisa. Só complementando o que o Secretário está falando, houve uma alteração sim. Hoje você tem o direito constitucional, que é o próprio artigo 225. Transformou a cidade em um bem ambiental. Está aprovado. A cidade é um bem ambiental. Ela... A função do prefeito é garantir a qualidade sadia de todos os habitantes. É constitucional, gente. Então a gente pensa que meio ambiente natural, meio ambiente artificial, e meio ambiente cultural, estão fora. Não. É o mesmo meio ambiente. Isso já é pacificado. Inclusive, é uma questão da nossa lei de uso e ocupação e do nosso PDE. Por que se integrou tanto mobilidade urbana, por que se integrou projetos de educação? Porque hoje não adianta você fazer mais um plano de bairros, ou fazer uma lei de estruturação de crescimento da cidade, se você não integrar a cidade como um todo. Por que você tem que fazer o que? Promover a sadia qualidade a todos. Isso está no corpo do caput do artigo 225 da Constituição Federal. Não sou eu que estou inventando, gente. Então significa o seguinte: que essa visão que o Secretário está colocando é a visão a partir de 1988. Então a gente tem que começar a pensar exatamente dessa maneira. Eu falei, inclusive naquele dia, eu falei assim: nós temos que sempre passar a fazer um rol exemplificativo. Não taxativo, gente. Meio ambiente é dinâmico, gente. O que é hoje uma situação, amanhã pode não ser uma situação, e a gente não vai poder atender justamente porque ela não está contemplada dentro das diretrizes, ou dentro dos programas que a gente estabeleceu. Então nós vimos muitas coisas. Carro elétrico, por exemplo, surgiu agora. E assim, vão surgindo outras dinâmicas ambientais, que se a gente travar aqui, a gente não vai conseguir dar... Toda vez que tiver um novo projeto, um novo sistema de compensação, de um sistema de uma ONG que queira aplicar, a gente vai ter que fazer uma reformulação da nossa resolução CADES. Então eu acho assim... A minha opinião... Meu voto, minha posição, sempre vai ser um rol exemplificativo, e a cidade como um todo, como um bem ambiental, gente. E só uma questão de ordem. Para mim, ficou pacificado que tinha sido aprovado, as diretrizes da resolução. O que seria definido nas reuniões era o que caberia em cada uma delas, por causa que existia uma confusão entre o que cabia em cada uma delas. Foi o que eu entendi, e foi o que foi aprovado. Está na ata. Obrigado.

Secretário Rodrigo Ravena: O que a gente discutiu e o que foi feito, foi elencar, dentro daquilo que estava aprovado, o que compõem cada grupo, o que está dentro. E a recomendação, eu acho que não é transformar isso aqui em um regulamento. Nem quero isso. E não aceito isso como proposta. Isso não é o regulamento do CADES. Isso aqui é uma proposta, uma orientação, para que a Secretaria siga... A Secretaria, siga como orientação. Não está me vinculando definitivamente, mas está me vinculando moralmente. É isso mesmo. É isso que a gente está aprovando. A gente não está aprovando outra coisa além disso. Eu acho que a gente tem que partir desta premissa. Obrigado. Você completou brilhantemente o que eu encaminhei. 

Cons. Márcio Esteves: Márcio Esteves, DMA-FIESP. Eu não participei da última ordinária, mas eu participei da reunião na UMAPAZ. E o pouco que eu entendi com a resolução é a destinação dos recursos que o fundo tem. Parece que está existindo alguma dúvida com relação ao uso do recurso do fundo. Eu entendo a situação da Secretaria, pelo congelamento do orçamento, estar utilizando... estar solicitando, pelo que eu entendi, o uso do fundo para poder cumprir com o pagamento das despesas e do orçamento. Mas esse fundo, ele foi criado com um objetivo. E no meu entendimento, ele está sendo colocado de lado esse objetivo. Ele está sendo utilizado como um outro recurso. A minha sugestão é que se crie uma forma de empréstimo. Porque se há um congelamento do orçamento, e o orçamento vai ser liberado em março, eu entendo que o fundo pode ser utilizado como um adiantamento...

Secretário Rodrigo Ravena: Pode ser liberado em março, isso que eu falei.

Cons. Márcio Esteves: Pode. Ainda existe essa dúvida. Existe essa dúvida.

Secretário Rodrigo Ravena: Por isso que eu estou dizendo que isso aqui tem que ser aprovado como uma recomendação. 

Márcio Esteves: Então sugiro seja considerado como um...

Secretário Rodrigo Ravena: As regras gerais estão aprovadas. Isso é uma recomendação. E o compromisso é que se faça o debate de cada coisa aqui neste Conselho. O que a gente tem que superar é o entendimento limitado de que para que serve o fundo. O fundo serve para meio ambiente urbano, é esta a proposta. E o que é meio ambiente urbano? É tudo. A gente pode debater o que é cada projeto? Pode. Pode e deve. E o Conselho pode rejeitar o projeto? Pode e deve, se achar que aquilo não tem nada a ver. Eu acho que é esta proposta que eu estou fazendo. É um pouco mais do que simplesmente discutir se a gente está fazendo empréstimo ou não. Não é questão de banco. Não é uma questão meramente financeira. É uma questão de princípios um pouco maiores. Eu não vou debater o que já passou. O que já foi, já foi. E quem fez, responda pelo que fez. 

Cons. Márcio Esteves: Mas a gente corre o risco de perder o fundamento da criação do fundo.

Secretário Rodrigo Ravena: Não perde o fundamento. O compromisso da Secretaria...

Cons. Márcio Esteves: O fundo foi criado com um objetivo. E não vai ser utilizado para esse objetivo. 

Secretário Rodrigo Ravena: Por conta deste debate, eu estou fazendo esta proposta. Isso aqui vai ser adotado como orientação. Isso aqui é orientação para utilização e encaminhamento dos recursos do fundo, que aliás, hoje, são R$ 9,22. Eu acho que eu vou propor que a gente use para comprar caneta para a próxima reunião. Porque não tem dinheiro no fundo, gente. 

Cons. Márcio Esteves: Essa é a informação. 

Secretário Rodrigo Ravena: É. Então vamos debater se compra caneta ou não. Educação ambiental. Então, assim, essas discussões, eu acho que precisam... A gente precisa superar. E é isso que eu estou propondo. Eu abrir, eu estou abrindo a proposta de aceitar as diretrizes e as recomendações que estão aqui constantes. As diretrizes já foram aprovadas. Isso aqui são recomendações para implementação das diretrizes que já foram aprovadas. Então isso aqui vai seguir como orientação. E eu estou acrescentando a isso o fato de, a cada novo projeto de intervenção no meio ambiente urbano, trazer o debate. Se for usar o dinheiro do fundo, se for usar o dinheiro do fundo, trazer o debate para cá. Porque essa é a função. É assim que funciona. É isso que eu estou propondo. É um pouco maior do que simplesmente discutir onde é que vai R$ 0,10. Porque hoje nós estamos discutindo R$ 0,10. O fundo não tem dinheiro, não vai ter dinheiro. E se a gente não tomar as medidas que a gente está tomando, de buscar os dinheiros que estão devendo, abrir o orçamento, correr com compensações ambientais, fazer evento, fazer o diabo a quatro, nós não temos dinheiro para tocar o parque. Quanto mais o meio ambiente. Eu não tenho dinheiro para pagar salário, gente. Então vamos começar a abrir um pouco a mente, abrir um pouco o espírito, desarmar um pouco... Eu não estou armado aqui. Eu estou aberto. Eu estou propondo debate. É isso.

Cons. Márcio Esteves: Não. Só um parêntese. Hoje, o saldo, R$ 9,00, concordo com você. Mas há previsão de implemento desse saldo. E é por isso que nós estamos aqui debatendo. 

Secretário Rodrigo Ravena: Qual que é a previsão?

Cons. Márcio Esteves: Eu não sei. Não é a minha obrigação. 

(Falas sobrepostas) 
Orador não identificado: (incompreensível) o FEMA também é composto por várias pessoas, que alguns estão aqui presentes, tem bom senso. Às vezes, fala-se de um modo que se tivesse pagando bicicleta ou algo do gênero. (incompreensível) do manejo e da segurança, foi o que realmente entrou. A única área que se discute é isso. Não tem mais nenhuma. O resto é feito dentro da legislação. 

(colocação sem microfone) 

Secretário Rodrigo Ravena: Eu tenho um parecer da procuradoria dizendo que pode. Por quê? Porque é meio ambiente. Juridicamente é possível. 

Cons. Osvaldo Maugeri: Posso falar disso? Questão de ordem. Deixa eu explicar essa questão. Essa questão precisa ser explicada. Eu sou representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos. Houve um pedido. Não foi neste governo. Foi no governo passado. De análise da possibilidade de utilização disso para despesas correntes. E essas despesas de manutenção de parques, de manejo, e de segurança. A procuradoria geral achou que podia. O parecer foi feito. Foi aprovado pelo Secretário, foi aprovado pelo prefeito. Pode haver... nós temos representantes da OAB aqui, sumos advogados, pode haver posicionamento contrário em relação a isso, até do Tribunal de Contas. Nós não sabemos se vai haver ou não. Eu não estou discutindo isso juridicamente. Agora nós, dentro da prefeitura, estamos submetidos ao entendimento da Procuradoria Geral. Então o Secretário aqui pode fazer isso, e, aliás, deve fazer isso, que foi aprovado do ponto de vista da prefeitura. Internamente. Pode haver questionamento judicial disso. Pode haver o que for. Isso é outra coisa. A doutora está aqui. Sabe muito bem. Podemos ser contra. Mas esta posição jurídica da prefeitura é uma posição que vale para nós. Isso que eu quero dizer. Você desculpe. Era só para esclarecer. Um esclarecimento técnico. Não é uma opinião. 

Secretário Rodrigo Ravena: Por que eu estou pedindo para se fazer do jeito que eu falei aqui e agora? Porque eu não quero, simplesmente, a posição de força. Porque eu tenho um parecer, sento nele e saio fazendo. É complicado. Eu não gosto de fazer isso. Então eu estou propondo que o debate seja aberto. Eu não quero discussão. Por favor, termina. 

Cons. Márcio Esteves: Eu não estou discutindo isso. Acho que foi um mal-entendido... não soube me explicar ou o pessoal não soube me entender. O que eu estou querendo dizer é que o fundo foi criado para uma finalidade. E que o Conselho deve defender essa finalidade. Os recursos, não estou dizendo que não devam ser usados. Só que da forma como eu estou entendendo, esse fundo, esse recurso, não vai ser usado com a finalidade que foi criado. Só isso. Eu estou defendendo a finalidade da criação do fundo. Acho que o conselho não deve esquecer isso. 

Secretário Rodrigo Ravena: Por isso a proposta de que se receba isso aqui como orientação, e que a gente faça os debates que têm que ser feitos.

Cons. Márcio Esteves: Porque senão...

Secretário Rodrigo Ravena: Para tentar garantir minimamente a origem e a criação do fundo. É só isso.

Cons. Márcio Esteves: Porque há a previsão, ou a expectativa de entrada de recursos. Senão a gente não estaria aqui sentado discutindo isso. 
Secretário Rodrigo Ravena: A previsão de entrada de dinheiro... 

Cons. Márcio Esteves: Só para terminar minha exposição.

Secretário Rodrigo Ravena: Só para responder. 

Cons. Márcio Esteves: Só para terminar minha exposição. O fundo tem que... voltando novamente. Defendendo a criação do fundo. Basicamente, a minha sugestão de empréstimo, vamos dizer assim... Não é uma instituição financeira, mas do Conselho aqui, não esquecer a finalidade do fundo. Basicamente é isso. Entendeu? Não estou discutindo se é juridicamente correto. Se moralmente incorreto. Não estou... Estou discutindo a criação do fundo. Basicamente isso. 

Cons. Cecília: Cecília, Centro-Oeste 1. Eu queria retomar uma posição que o Alessandro trouxe. A hora que ele fala que tudo é uma cidade ambiental, o conceito hoje. Ou seja, mesma posição do Secretário, quando ele diz que tudo é meio ambiente. A gente pode entender isso como todas as Secretarias e demais entidades da prefeitura, tem que ter isso como norte. Como rumo. Então, eu acho que quando se fala que hoje uma cidade tem que ser ambiental, é para que a Secretaria de Transportes, a Secretaria de Habitação, para todas as Secretarias entenderem essa... levar o problema do meio ambiente para fora daqui. O senhor está ouvindo, Secretário? Porque o que eu estou falando é uma questão de conceito. É levar a questão do meio ambiente para fora, para todas as demais Secretarias. E não achar que a pequena Secretaria do Verde... porque a gente vê nos orçamentos, nos fundos e tal, ela vai assumir toda a responsabilidade de meio ambiente da nossa cidade. Então, eu gostaria que você refletisse sobre isso. Eu acho que não é trazer as questões outras para o meio ambiente, mas levar as questões do meio ambiente para o FUNDURB, para o Fundo da Cultura, para... Ao invés da gente pegar o nosso pobre FEMA e trazer as questões da habitação, da mobilidade, do transporte, do não sei o quê, dizendo que existe anotação, a noção de meio ambiente ali, envolvido. Então eu acho que a nossa posição, a nossa diretriz, ou a nossa defesa é da gente batalhar nesse sentido. Nesse sentido. Acho que fui clara nisso. Eu queria continuar um pouquinho, porque eu anotei...

Secretário Rodrigo Ravena: Eu queria só explicar uma questão de ordem. 

Cons. Cecília: Pode ser.

Secretário Rodrigo Ravena: Não sou eu que acho. Quem acha isso é o Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual. Eu sou advogado na área ambiental. Todas as ações que eu estou pegando, é exatamente essa questão. A cidade, o meio ambiente é um bem ambiental. Tanto para o empreendedor que constrói uma casa irregular, ele chama para o polo passivo a prefeitura que deu autorização, e a pessoa que fez. Então assim... Não sou eu. Não é o meu entendimento. Pega todas as jurisprudências, todos os processos julgados, ambientais, o que está acontecendo. São Paulo tem duas câmaras recursais ambientais. Ou seja, você pode entrar com um processo na vara cível, normal, bonitinho, e quando você recorrer, vai cair na Câmara Ambiental. Câmara Ambiental, você vai entrar pelos princípios do direito ambiental, como eu falei aqui. São Paulo... o presidente do TJ quer implantar as varas ambientais. Ou seja, a partir de agora, quando as Câmaras ficarem abertas, as varas ficarem abertas, os processos que se entenderem como ambientais vão entrar diretamente sob toda a tutela ambiental. Não sou eu que estou inventando. Isso é uma tendência jurídica. 

Cons. Cecília: Eu entendi. Mas eu queria separar dois pontos da tua fala. Uma questão é a gente ficar responsável pelos EIA/RIMAs, pela aprovação das questões que se referem a meio ambiente. Agora, outra coisa é você usar o recurso do nosso fundo. Porque você tem razão em termos de jurisprudência, que as pessoas que entendem de meio ambiente, que trabalham especificamente com essa questão, elas vão orientar os demais. Porém, nessa orientação... para que usem, inclusive, o recurso que é deles. Não entra em choque essa segunda... O seu argumento, não entra em choque com aquilo que eu falei inicialmente. Eu falei inicialmente em termos de recursos do nosso fundo. E você me falou em termos de jurisprudência. São coisas... E segundo ponto: a hora que você me fala que eu não sei, em detalhes, mas que você me fala que é uma orientação do Ministério da esfera federal e estadual, eu vou lhe dizer que isso não impede que a gente expresse e leve a eles as nossas considerações. Agora, eu queria passar...

Secretário Rodrigo Ravena: Questão de ordem. É uma questão, a seguinte. O Ministério Público, ele faz em cima do quê? Lei. A lei ambiental é clara. A minha colega aqui, da Secretaria do Estado, eles têm problema com os licenciamentos estaduais. É uma situação normal. Agora, em questão do FEMA, de usar os recursos para segurança, para manutenção, eu penso o seguinte: direito ambiental qual que é a principal necessidade de hoje? Manter a área verde aberta para o público. Como você vai manter a área aberta? A Secretaria não tem condições? O FEMA tem. Então assim, o mais importante para mim, é garantir a manutenção, para a cidade, das áreas verdes. Com parecer favorável da Procuradoria do Município, fica claro que é passível ser feito? Sim. Só que meu entendimento jurídico, faz entender que o bem maior, para mim, é manter as áreas verdes abertas. Agora, a parte de contrato, a parte administrativa, não cabe ao fundo decidir. Nós decidimos se o intuito da verba ser usada para manter uma área aberta, para mim, é muito mais importante do que eu fechar um parque porque não tem recurso. E aquela população fica à míngua de uma área verde. Ah, mas devia estar estruturado no orçamento. Então, se não está, nós fecharemos o parque? O que que é maior? Qual é o bem maior a ser protegido? Eu, nesse ponto, eu faço a minha defesa na questão do fundo. 

Cons. Cecília: Olha, eu vou falar uma coisa bem clara para você. A maior função do meio ambiente não é deixar a área aberta ao público. Eu vou citar para você que lá no parque... Eu vou esclarecer... Você falou, e você teve tempo para expressar a tua opinião. E agora, eu quero explicar o que eu quero lhe dizer. Lá no Parque da Previdência, uma parte do bosque não foi aberto ao público. Por quê? Queria-se, ensejava-se resgatar a mata atlântica. E ali foi feito um trabalho de preservação de espécies. E eu vou lhe dizer: quando a gente cria um parque, ele é uma ilha de calor. Você chega lá, a gente nem tem o Parque da Fonte. Você vê os arredores, como é muito mais fresco. Como têm muito mais pássaros. Como a inundação, a permeabilidade. Então, a maior função dessa área verde não é deixar ela aberta. Não é. A maior função... é uma parte? É. É importante que as pessoas tenham acesso? É. Mas não é a maior para o meio ambiente. Porque o meio ambiente vai além do homem. Vai para as espécies. Vai para a fauna, para a flora, para o ar. Primeiro ponto. E, segundo ponto, o que a gente discute é como é feita essa segurança e manutenção. Porque a gente não concorda com os contratos assinados que não leva em consideração a educação ambiental, não leva em consideração o intercâmbio com a cultura. Então simplesmente quer por segurança lá, e quer limpar o lixo. Quer fazer as coisas, sem um avanço. Não é assim que se faz. A gente é contra esses contratos de milhões, por quê? Se a gente trabalhar de acordo com a comunidade, com as pessoas, a gente vai ter a segurança, a preservação, a limpeza do parque feita de outra maneira. Então a gente pode abrir o parque, sim, para as pessoas. Agora, com outro tipo de contrato. Outro tipo de segurança. Outro tipo de manutenção. Agora, eu nem queria... Eu fui obrigada a falar isso, porque na hora que você me fala que o maior objetivo é deixar aberto para o público entrar, você... eu fiquei absolutamente chocada com essa questão. Porque para mim, a água é uma questão, o ar é outra questão. Agora espera um pouquinho...

Secretário Rodrigo Ravena: Desculpa. A senhora não me entendeu. Quando eu digo fica aberta, é você ter uma área verde para a população. Não estou dizendo que é aberta para exploração. A senhora não entendeu. A senhora está dizendo palavras...

Cecília: Não tem que ter manutenção... 

Secretário Rodrigo Ravena: Quando eu falo de áreas abertas, são áreas verdes abertas para a população. 

Cecília: Agora eu queria só finalizar, porque ele não me deixou finalizar. 

Secretário Rodrigo Ravena: Só um minuto. Deixa eu só encaminhar aqui...

Cecília: Eu peço só um minuto, então.

Secretário Rodrigo Ravena: Para a senhora encaminhar em um minuto, senão a gente vai ficar aqui em um debate que não tem fim. Aqui não tem culpado. Eu não procuro culpado aqui. Eu quero que a coisa avance, para a gente não ficar debatendo o que não precisa. Nós não estamos debatendo isso aqui. Nós estamos debatendo aceitar o que foi encaminhado pelo Grupo de Trabalho daqui, como orientação e diretrizes para aplicação dos recursos do fundo. É só isso que eu estou debatendo aqui. Mais nada.

Cons. Cecília: Está bom. Então, primeiro ponto, eu estive na reunião anterior. E ficou claro para mim, que não estávamos aprovando aquelas diretrizes. Porque era uma colcha de retalhos. Tinham ali, questões de habitação, ou de manutenção de parques, então eu estive presente, quero que fique registrado em ata, que ali, a gente concordou em passar aqueles critérios para que o dinheiro começasse a entrar no fundo. Foi o que eu entendi. Mas que a gente faria um Grupo de Trabalho, que a gente iria se encontrar lá. Eu fui ao primeiro encontro desse Grupo de Trabalho justamente para a gente melhorar os critérios aqui, a nossa orientação para o FEMA. Então não aprovei. Não dei meu voto para aquilo que foi feito ali. 

Secretário Rodrigo Ravena: Está anotado, Maria Cecília. Está anotado.

Cons. Cecília: E para finalizar, com relação a isso daqui que foi apresentado, que eu não pude ir na segunda reunião, eu fiquei... Eu só tenho uma dúvida de tudo o que eu li. Aqui está assim: excluir expansão, manejo e conservação de áreas verdes, unidades de conservação em parques urbanos, lineares e naturais. Então eu pergunto para quem esteve lá, um esclarecimento. Eu não vi... eu não encontrei, eu li, mas não encontrei como que o FEMA vai criar novos parques se isso não estiver lá. Eu entendi mal, o que é que foi? 

Cons. Cecília: Ou seja, esse item aqui, acho que não ficou bom. Tem que dividir metade. 

Secretário Rodrigo Ravena: A gente está adotando isso como diretriz e orientação. Diretriz e orientação. Eu estou propondo que isso não passe a ser o regulamento do FEMA, porque não pode. Não é o regulamento do FEMA. Se um dia a gente tiver, de novo, recurso no fundo, e o recurso do fundo for destinado para implantação de um parque, eu acho que é mais do que recomendável que se use o fundo. Eu acho. E eu trago para o debate aqui. Eu acho que é isso que a gente tem que superar gente. Não adianta sentar aqui e querer resolver em uma reunião, um negócio que está há 300 anos em debate, e que nunca ninguém resolveu. Eu estou tentando ampliar a possibilidade de debate e aceitando uma recomendação dos Conselheiros para tomar isto aqui como diretriz. Como orientação. É o que eu estou propondo. A gente põe a votos. Eu não quero tomar isso aqui como regramento do fundo. Não quero. E proponho mais que isso. Que além de diretriz e orientação, tudo que está como diretriz e orientação volte para discussão no Conselho. O que é mais do que democrático. O que eu não posso, e não proponho, e não quero fazer, é engessar o fundo. Isso eu não vou propor aqui nunca. 
Cons. Maria Cristina: Certo. Com todo respeito, a colocação dos dois Conselheiros, do debate. Mas assim, no direito, na vida, tudo tem o princípio da proporcionalidade. Porque assim, têm direitos que devem ser preservados. Há momentos que o meio ambiente não deve ser utilizado pela vida humana, porque é para a preservação, e há momentos que ele deve ser utilizado. A carência de parques para os jovens. Mas isso tem que ter equilíbrio. Porque nós já sabemos o que o planeta Terra está vivenciando. Com relação à questão do FEMA, a aprovação de 2015, até tentei acessar pelo site, em razão da lei da transparência. E não localizei. Que até questionei. Que ele vai ser só disponibilizado após a aprovação. Agora, o que que eu vejo com relação ao FEMA? Do meio ambiente, que aqui estou. Até tem uma discussão na OAB sobre os fundos de âmbito nacional, e aqui do nosso estado, que é competência da ordem, essas discussões. Telecomunicação, etc. Mas o meio ambiente. Para sabermos, assim, a origem da verba, se ela vem de multa de TAC, a utilização deverá ser para cumprimento do TAC. Se essa utilização foi, ou se já tinha uma previsão no orçamento público de determinada Secretaria. Como o que está se questionando. Por quê? Toda aprovação, por este Conselho, gera repercussão jurídica, como mesmo o Secretário colocou. Então nós, Conselheiros, iremos responder por aquela aprovação. Então para resolver essa questão do fundo, que é importante, isso nós já estamos verificando de âmbito nacional, e principalmente no nosso estado, e municipal aqui, a origem da verba e a sua destinação, em paralelo, se não havia previsão no orçamento público para destinação. Então não é possível utilizar uma verba do FEMA para a Secretaria de Transportes. Para a Secretaria de Saúde. Para cobrir problemas como a Secretaria da Educação, que sabemos o problema da falta de vaga infantil. É simples. Tendo a transparência, a prestação de contas, origem, destino, você pode casar e verificar. Como a prestação de 2014, a discussão foi que até representante da Guarda Civil Metropolitana, que era um outro colega que estava presente, discutiu-se a utilização... a maior verba foi para a segurança nos parques. Daí volto a perguntar. Eu frequento muitos parques, vejo, circulo aqui pelo nosso estado, e constata-se que não há segurança. Então gera esse questionamento por parte da população. Eu trabalho com jovens na educação. Então a gente vê o reclamo da população. Então gerou essa dúvida. Como de 2015, eu não tenho ciência, porque quando foi agendada, dia 6, não pude estar presente. Estava acompanhando meu filho, que retornava para a universidade fora de São Paulo, e isso me deixou assim, muito satisfeita. Participei da reunião que nós tivemos na UMAPAZ para discutir exatamente a questão do FEMA. Mas para resolvermos, é simples. Transparência, nobre Secretário. Também é da área jurídica tanto quanto eu. Daí resolve-se. Então isso nós podemos... Então agora, cabe a nós Conselheiros... Temos essa atuação de acompanhar. Porque sabemos que tem o Ministério Público aí, e qualquer questão vai gerar uma repercussão jurídica para cada conselheiro. 

Secretário Rodrigo Ravena: Eu posso só acrescentar uma coisa? Além de transparência, os Conselhos têm uma função que eu acho que tem sido pouco exercida: de propor. É fácil atirar. O governo que resolve. Mais ou menos. Propostas alternativas, parcerias, convênios, podem ser trazidos pelo Conselho. O Conselho pode propor alternativas para o uso do recurso público. E o ponto é esse, o que se propõe é transparência. Ponto. Até porque não é uma proposta. É uma obrigação. 

Cons. Maria Cristina: Então a questão é essa, Secretário. Só para deixar consignado em ata, o fundo do meio ambiente deverá ter atreladas informações com o orçamento público, de cada Secretaria, para poder apontar a destinação dessa verba e a origem da verba. Então, sabendo a origem, pode-se dizer que foi aplicada do que decorre a questão da Secretaria do Verde. E eu acho importante a Secretaria ter essa concentração. 
Cons. Ivo: Gostaria de passar a palavra para a Sueli do CEMAIS. 

Cons. Sueli: Bom dia a todos. Eu sou Sueli do C Mais, lá de São Mateus. Sou do Conselho Gestor do Parque Nebulosas. E suplente do Ivo. E vim para esta reunião com uma única pergunta que me chamou a atenção neste documento. E que foi amplamente já discutida aqui. Que é a exclusão da expansão, manejo, conservação, de área das unidades. Isso não faz nenhum sentido. Excluir isso da discussão do FEMA. Uma outra questão, Secretário... Sou bastante... Sou militante na área ambiental por mais de 20 anos. Lutamos muito, muito, para que os parques acontecessem de verdade em São Mateus. Que as áreas fossem realmente transformadas em parque. Algumas foram. Outras estão assim, assado, meio capenga. E aí, a gente está trazendo essa preocupação e eu percebi pela sua fala que não tem dinheiro, e a gente sabe disso. É notório que não se têm recursos. Mas as condições dos nossos parques em São Mateus são vergonhosas. E a gente está elaborando o documento, e vamos trazer para a Secretaria. Não é cobrando, Secretário. É a título de esclarecimento, para que a gente fale para a comunidade o que de fato está acontecendo no governo. Então a minha fala foi amplamente debatida, e eu espero que realmente isso continue dentro do FEMA. 

Secretário Rodrigo Ravena: Por isso que a proposta é que isso seja orientação, e não regra. 

Cons. Sueli: Obrigada.

Secretário Rodrigo Ravena: A administração dos parques passou para o Fábio, e eu acho que a gente mudando o jeito de fazer essa administração. A gente está mais presente nos parques. Eu estou fazendo visita a todos os parques, e o Fábio também. Então a Secretaria está indo para a rua, o que é importante. E lógico que a comunidade trazendo o que quer pedir, ajuda.

Cons. Cristina: Cristina, SAJAP. Com relação à exclusão desses três itens, eles contradizem a premissa que a gente colocou logo na primeira página. Então são três itens que, declaradamente, são atribuições do orçamento. Então como está posto desde o começo, que o FEMA não deve financiar... Financiar não, porque isso não é um financiamento, oferecer recursos para cumprimento de obrigações de orçamento, esses três itens ficaram absolutamente incongruentes. Então, por isso, eles foram excluídos. Expansão, manejo e conservação de áreas verdes, fortalecimento e sistema de fiscalização e controle, e recuperação e revitalização de áreas degradadas. Até porque já existe órgão competente, responsável por esse sistema. Isso, para justificar essa exclusão. O critério primeiro foi esse. Não vai ser autorizada a liberação de verba para cumprir obrigação de orçamento. E eu volto a solicitar, Secretário, que seja analisado também... já falei isso, vou reiterar, a existência de fundo próprio. Porque se existir fundo próprio que possa socorrer a Secretaria, em um momento de falta de orçamento, não tem que pedir para o FEMA. Desculpe. Eu queria mais três comentários. Primeiro Secretário, quando o senhor fala que meio ambiente não é só árvore e praça, o senhor está menosprezando o conjunto de ambientalistas que estão aqui. 

Secretário Rodrigo Ravena: Não. Não é para vocês que eu falei. É para ficar gravado.

Cons. Cristina: Ah, certo. Porque todos nós temos clara noção de tudo isso que o Azzoni falou, que Cecília reiterou. E está dito desde o começo. O meio ambiente perpassa, nós estamos insistindo nisso há tempos. Perpassa todas as atividades humanas. E por isso tem essa ambiguidade na liberação dos recursos do FEMA. E é isto que nós estamos tentando remediar. Acho que os comentários e divulgações são todos muito saudáveis. Mas só para a gente deixar bem claro que foi exatamente essa percepção, esse entendimento de que o meio ambiente está em tudo, e que a cidade é, sim, uma unidade ambiental, que nós queremos dar clareza, dar transparência, dar objetividade aos critérios para utilização desses recursos. Com relação ao que você falou, (incompreensível), a Procuradoria do Município aprovou, realmente. Mas antes da procuradoria aprovar, o TCU reprovou, o TCM reprovou, e o jurídico dessa Secretaria reprovou. 

(colocação fora do microfone)

Cons. Cristina: Bom, tudo bem. Eu só estou recordando...

(colocação fora do microfone)

Cons. Cristina: Tudo bem. Eu só estou dizendo que a origem de toda essa discussão foi logo no primeiro processo que levou ao FEMA essa solicitação. A gente foi ler o processo e estava lá que o TCM e o jurídico tinham reprovado. 

(colocação fora do microfone)

Cons. Cristina: E a gente vai indo, vai indo, até conseguir. Está bom. Com relação às propostas, Secretário, houve aqui outro Secretário, que foi atrás de recursos externos. Têm inúmeras entidades, as associações de moradores, as entidades da sociedade civil recorrem a isso. Inúmeras entidades de financiamento, e às vezes, só de suporte a ações ambientais. Vocês conhecem todos eles. Então essa possibilidade sempre existiu. E são fundos muito mais ricos do que o FEMA, e que tem interesse comercial. Porque a imagem dessas empresas, a imagem desses fundos está respaldada na responsabilidade ambiental. Então se faltava proposta, está aqui. A gente não precisa só pedir...

Secretário Rodrigo Ravena: Pode ajudar a trazer. Eu quero. 

Cons. Cristina: Oi?

Secretário Rodrigo Ravena: Eu quero. Pode ajudar a trazer aqui. E se tiver, traga.

Cons. Cristina: Tudo bem.
Secretário Rodrigo Ravena: A gente escolhe os projetos, debate os projetos. Traz para o Conselho os projetos, e inclusive, a utilização de recursos de outros fundos internacionais inclusive. O que a gente precisa é parceria de vocês, e parceria da sociedade, para que isso venha para cá, para que a gente tenha projetos debatidos com substância. Não adianta nada eu sair pedindo para a Fundação Blumberg me dar um prêmio... eu pedi. Eu fiz a inscrição. Vou ganhar? Não. Não vou. 

Cons. Cristina: A gente não ganha sempre. A gente também não ganha sempre. 

Secretário Rodrigo Ravena: Não é para ganhar. Quer dizer, é que esse debate deveria ter sido feito antes, para a coisa ter mais substância e consistência. Então a gente precisa começar... 
Cons. Cristina: Este ambiente de discussão, de desenvolvimento sustentável, está aí para todo mundo entrar. Para todo mundo compartilhar. Com relação ao seu comentário, Azzoni, de que a cidade é uma unidade ambiental, e que, portanto todas as atividades estão interligadas, eu fico um pouco perplexa porque hoje nós estamos tendo um debate na Câmara em cima de uma proposta de lei de uso e ocupação do solo, que me dá a impressão que a Secretaria do Verde passou ao largo, porque eles estão, literalmente, implodindo com as condições ambientais da sustentabilidade que essa cidade ainda tem. Então me deixa um pouco perplexa porque assim... está bom, a gente aqui está sempre discutindo meio ambiente. A Secretaria de Habitação, CPDU, a CMDU, a Secretaria de Transportes, a Secretaria de Educação estão fazendo propostas absolutamente destruidoras da sustentabilidade ambiental. Então eu acho que se vale isso, todos nós devíamos sair daqui e ir lá reclamar na Câmara que esse projeto de lei é destrutivo para a sustentabilidade ambiental dessa cidade, que ainda resta. Então eu volto, só para a gente conseguir chegar ao fim, eu peço que a gente considere essa inclusão que eu pedi, e essa justificativa para excluir aqueles três itens que foram excluídos como proposta. 

Secretário Rodrigo Ravena: Mais alguém? Quem quer... Dona Maria Cecília. Um minuto. Por favor.

Cons. Cecília: Eu queria completar a fala da Cristina, porque a gente viu, aqui no CADES, o FMSAI, o Fundo de Saneamento. O item 1, de uso do dinheiro daquele fundo, porque aquele fundo, ele não está zero. Ele é alimentado mensalmente. Porque ele vem com o dinheiro da Sabesp, das contas que a gente paga. Não sei se vocês estão lembrados daquela explanação. É um dinheiro grande, e o item número 1 é para criação e preservação de áreas verdes. Então a Secretaria do Verde tem que ir atrás do fundo do saneamento básico. E o outro fundo também que a gente foi atrás, o FUNDURB, que é o fundo de... lá da SMDU. Também os funcionários lá, que entendem melhor do FUNDURB me disseram: peça para o Secretário entrar com um pedido do FUNDURB para a compra lá do parque da Fonte. Então o FUNDURB, a gente pode conseguir áreas, e preservar áreas... Isso que a Cristina falou, é perfeito. Dizer que a gente não tem dinheiro porque o FEMA está zerado, não é verdade. Porque o FMSAI tem dinheiro. O FUNDURB tem dinheiro. O FMSAI tem dinheiro. E eu só queria falar que a segunda coisa que a Cristina lembrou, também achei fantástico. Como é que está passando na Câmara uma lei de uso e ocupação do solo, que está transformando áreas verdes em áreas da habitação. E a gente vê isso. Cadê o Secretário do Verde, a Secretaria do Verde, e o nosso Conselho defendendo as nossas áreas verdes? Isso não é nem questão de dinheiro, gente. É da gente defender as nossas áreas verdes. Obrigada, Cecília.

Secretário Rodrigo Ravena: Eu só preciso fazer uma fala. Não é verdade o que a senhora está falando. A Secretaria do Verde está se manifestando, inclusive com relação ao segundo substitutivo. A gente não deve falar o que não sabe. Então são acusações meio... Aí eu não posso ficar quieto. 

Cons. Cecília: A gente vê na imprensa...

Secretário Rodrigo Ravena: A imprensa fala o que quer. Então eu vou deixar bem claro. Não façam afirmações que vocês não sabem o que está acontecendo. A Secretaria do Verde está participando ativamente durante os últimos 20 dias, com relatórios diários, sobre o segundo substitutivo da lei de uso e ocupação do solo. Com uma pressão infernal do governo. Os técnicos desta Secretaria estão fazendo o trabalho deles. Isso eu não vou admitir aqui. 

Cons. Cecília: Mas é bom divulgar pelo Facebook, outras coisas..

Secretário Rodrigo Ravena: Eu não posso divulgar o que não está concluído, gente. Isso aqui não é uma reunião...

Cons. Cecília: Ou conte com a gente nessa luta. 

Secretário Rodrigo Ravena: A Secretaria não vai fazer declaração nenhuma antes do assunto estar deliberado e concluído. Isso eu não faço. Eu não posso fazer. Como administrador público, eu não posso divulgar o que não está pronto. A hora que estiver pronto, vai para o site. O site da Secretaria passará a ser um instrumento de transparência, que não era. Já está em evolução, e tudo vai para dentro dele. Vocês vão ter noção de tudo, quando estiver pronto. Mas eu vou pedir um favor...

Cons. Cecília: Mas conte com a gente.

Secretário Rodrigo Ravena: Por favor, não falem do que vocês não sabem. 

Orador não identificado: Uma questão de ordem. Eu sou representante do FUNDURB aqui do CADES. O Secretário Adjunto estava lá. Ele já fez a solicitação de verba. Então não pode falar coisas que... A senhora não sabe. Ele fez, desde o começo da abertura do FUNDURB. O FUNDURB não fez ainda o plano de ação para 2016. Ainda está sendo negociado ainda. Então assim, quem te falou isso, falou errado. Eu estive lá presente, nas reuniões. Eu tenho estado em todas as reuniões do FUNDURB. Ainda eu fiz a solicitação. Ele falou: o Secretário Adjunto já fez. Inclusive, eu tenho até a... 

Cons. Cecília: De que Secretaria? 

Orador não identificado: Inclusive tem até aqui, quais são as atribuições que eu marquei no dia, e perguntei para o representante do fundo. Ele falou: já foram feitas. Inclusive, a Secretaria do Verde entrou agora, na gestão do fundo. Porque ele não era paritário. Então hoje, ele se tornou... Foi aí que a Secretaria do Verde... Só entrou agora. Por isso que ela, até hoje, ela não tinha tido verba do FUNDURB. Ela entrou nessa gestão, e foi a primeira participação nossa dentro do FUNDURB, agora. A Secretaria do Verde não fazia parte. 

Cons. Cecília: Olha, eu tive... Eu fui atrás, e ninguém me deu essa informação. 

Orador não identificado: Mas está no decreto. Então, quando o prefeito tornou...

Cons. Cecília: Então maravilha. Fico sabendo agora. 

Orador não identificado: Quando a prefeitura passou o FUNDURB para ser paritário, a Secretaria do Verde assumiu com uma cadeira que é aquela que eu represento. Mas tem a institucional, que é o Secretário Adjunto. Ele estava presente comigo, e ele já tinha feito a solicitação. 

Cons. Cecília: Solicitação de inclusão do parque da Fonte?

Orador não identificado: Não sei. Aí, os detalhes, ele fez sugestões...

Secretário Rodrigo Ravena: Não vamos fazer esse debate agora. Está inscrito o Osvaldo, e a Célia Marcondes, e a gente encerra.

Cons. Angelo: Secretário, somente uma questão de ordem. Que ela comentou a respeito do fundo de saneamento básico. Eu sou suplente da Marta Amélia. A Marta Amélia, a reuniões atrás, fez a prestação de conta a respeito desse fundo. E esse fundo é exclusivo para obras de contenção a enchentes. Se precisar novamente, eu combino com a Marta Amélia, e fazemos nova... O Ulisses, que é munícipe do CADES São Mateus, queria fazer uma pergunta e uma sugestão a respeito de rendas. Entrar dinheiro. Pode ser? 

Secretário Rodrigo Ravena: Eu acho que esse debate não cabe aqui, Ulisses. Acho que a gente tem que fazer isso em um outro momento. O pedido está feito. Quem quiser trazer, traz. Porque senão a gente fica esticando. Osvaldo.

Cons. Osvaldo: Osvaldo - Secretaria de Negócios Jurídicos. Eu só queria fazer um esclarecimento, digamos, mais técnico, com relação à questão. Primeiro que a função do CADES é aprovarem diretrizes e projetos para o FEMA. O FEMA tem um Conselho. Então, quem aprova a aplicação dos recursos do FEMA é o CONFEMA. O que o Secretário está fazendo aqui é acrescentar um duplo controle. Se ele permite que seja discutido também aqui no CADES, a aplicação dos recursos do FEMA, ele está criando um controle adicional àquele que a lei já prevê, que é o controle pelo CONFEMA. Os fundos municipais, estaduais ou federais, são formas admitidas na lei orçamentária. De exceção à lei orçamentária. A lei orçamentária diz que existe um caixa único em todo órgão público. É o orçamento. Existem fundos especiais destinados a atividades específicas. Há centenas de fundos. São exceções à lei da... o orçamento único previsto nas normas orçamentárias. É natural que se eu tenho vários fundos, cada um deles tenha uma finalidade. Então se existe um fundo para a questão de enchentes, como é o caso desse fundo de SMDU, que pode ser usado para abertura de parques lineares, que é uma coisa que diz respeito a enchentes, ele deve ser usado para a finalidade dele. Cada fundo tem que ser usado para a sua finalidade. Se houver o uso equivocado do fundo para a finalidade diversa, desvio de utilização de recurso está equivocado. Então nós... Eu acho que tem que constar como diretriz nossa que, se houver um fundo específico destinado a uma atividade específica, que se pretende utilizar o recurso do FEMA para substituir, isso não pode ser feito. Tem que se usar aquele recurso, daquele fundo. Isso é natural. Quanto à questão específica da utilização de recursos para manutenção de parques, esta é uma questão que juridicamente foi debatida no âmbito da prefeitura. Eu mesmo era contrário a isso, aqui, na Secretaria. E fui vencido pela PGM. Só que eu me submeto. Existem regras. Existem regras. Eu sou funcionário público. Os funcionários públicos se submetem às regras internas da administração. Isso pode ser questionado. Nós estamos em um Conselho que é paritário. Têm membros da sociedade civil. Podem questionar isso. Agora, o Secretário tem esta prerrogativa. Pode, aliás, se a PGM diz que ele pode, ele deve, nós nunca só podemos. Nós devemos. Utilizar esse recurso para essa finalidade. Mas a questão pode ser questionada. Eu só estou falando da coisa, sob o ponto de vista jurídico. Que é uma coisa muito importante. Porque como nós temos atribuições e responsabilidades aqui, a gente pode vir a ser responsabilizado no futuro, pelo Ministério Público, por quem quer que seja, se nós tratamos uma questão de forma diversa da legalidade. Agora, existe a questão... Ultrapassada a questão da legalidade, nós temos aqui uma decisão de ordem de mérito. Se nós usamos ou não usamos os recursos para esta ou aquela finalidade. E me parece que o meu companheiro aqui atrás tinha proposto é exatamente a mesma coisa que o Secretário tinha proposto em outras palavras. Que se diz o seguinte: utiliza-se esse recurso para essas finalidades, que nós entendemos que não são as finalidades prioritárias do FEMA, que são, por exemplo, essa da conservação de parques, até o momento em que venham recursos para o fundo novamente, e daí, nós compensamos e passamos a utilizar esses recursos como ele chamou de empréstimo, o que na verdade é uma reposição de recursos. Me parece que essa é a ideia que se teve aqui. Eu só estou falando isso para tentar esclarecer. Me parece que a discussão é muito importante, profícua, sempre se aprovou isso de uma forma um pouco mais automática. Nesse ano, pela primeira vez, a coisa foi mais discutida. E acho que é importante que se diga isso. Não seria necessário se dizer que não se pode usar recurso do FEMA para finalidades que outros fundos já preveem. Porque isso é uma obviedade. Mas é bom que fique dito. Então nós... assentou-se aqui que nós não podemos usar um recurso do FEMA, se existe recurso de outro fundo para fazer isso, ou orçamentário. No caso, neste específico, houve entendimento da procuradoria, diz que pode ser usado. Então ela entendeu. Porque há situações que pode ser usada, se usa. Eu não tenho recurso do FEMA. E tem que fazer alguma coisa que teria que ser utilizado o recurso do FEMA, eu posso usar o recurso orçamentário para substituir o do FEMA. Isso é possível. O que eu não posso, é o contrário. Se houve esse posicionamento jurídico, é o posicionamento que nós aqui, dentro da Casa, seguimos. Obrigado. Desculpe. Falei demais. 

Cons. Cristina: Cristina, SAJAP. Eu queria só ser solidária com a Cecília, no questionamento. Eu acho que não é culpa nossa, não saber o que as Secretarias fazem Rodrigo. Infelizmente, não existe, realmente, essa transparência. Não foi dito. Até procurando, você, às vezes, não encontra. Agora, nós fazemos parte de um Conselho que trabalha para colaborar com a prefeitura. Não é para massacrar a prefeitura. Nós estamos aqui dando nosso tempo para isso. Então eu acho que o fato da gente fazer uma ilação, uma suposição equivocada, não é para ser criticado. Sabe, eu acho que a gente precisava ter muito mais instrumentos, para poder não correr esse risco. Como eu falei, com relação à própria discussão da lei de uso e ocupação do solo. A gente não tem evidências de que haja uma contestação à lei, dentro dos fóruns de que a gente participa. Não. Você está dizendo, vou acreditar. Agora, o fato é que você está falando há 20 dias. Nós estamos há dois anos, acompanhando audiências públicas. Eu já falei isso em outras reuniões. Nunca vi um representante da Secretaria... Nunca vi, Rodrigo, uma representante da Secretaria pedir a palavra para ir defender o meio ambiente nas questões que estão postas na lei de uso e ocupação do solo, que vou reiterar: é um massacre ambiental à cidade. 

Secretário Rodrigo Ravena: Eu vou garantir uma coisa para você, só nesse ponto. O massacre ficou bem menor do que estava previsto. O segundo substitutivo é bem menos agressivo. Só que o que a gente precisa deixar claro é o seguinte: as audiências públicas... a participação do governo dentro das audiências públicas têm um rito próprio. E o representante da Secretaria do Verde não vai para as audiências públicas como cidadão. Ele só vai falar se for... Ele pode ir como cidadão que ele quiser. Ele não pode falar pela Secretaria. Ele vai falar pela Secretaria quando convocado para tal. E tem mais uma questão que é importantíssima, que a gente... mesmo que, mesmo que todas as orientações técnicas sejam encaminhadas para a Câmara, sejam acolhidas pela Secretaria de Governo, e pelo prefeito, e encampadas em qualquer projeto de lei, vai para a Câmara, quem vota é vereador. E se ele quiser mudar, ele muda. O risco é dele. O mandato é dele. Então é esse tipo de coisa que a gente precisa levar em conta. E estou falando com a maior tranquilidade. Eu tenho 34 anos de Câmara. Eu sei como é que funciona. Então, o mandato é dele. Então o debate é lá. A pressão tem que ser feita lá. E eu acho que alguns... Estou só divagando... Desculpa. Mas eu acho que algumas... alguns órgãos representantes da sociedade civil batem no lugar errado. É só isso.

Cons. Cristina: Então só para teu esclarecimento, também, porque acho que também você não saiba, as entidades da sociedade civil percorreram cada gabinete dos vereadores, e não foi uma nem duas, nem três vezes. Reuniões com a comissão de política urbana, manifestação em jornal, cartas, e-mail, abaixo-assinados. Então a gente também não está conseguindo dar transparência que você precisa para poder fazer essa avaliação. 

Secretário Rodrigo Ravena: Depois a gente conversa, porque tem uma orientação, tem um jeito de fazer.

Cons. Cristina: Certo. Rodrigo, eu não sei se agora, mas eu queria incluir uma questão para a pauta da próxima reunião. 

Secretário Rodrigo Ravena: Célia Marcondes. 

Cons. Célia Marcondes: Senhor Secretário, demais companheiros, bom dia. Ainda a propósito da lei 272/2015, do PL, há 20 áreas de ZEPANS sendo extintas. Eu acho que esse é um assunto enorme. E não é que nós estamos falando contra a Secretaria. Ao contrário, nós estamos em nome da Secretaria. Em nome das questões ambientais, pedindo socorro a esta Secretaria. 

Secretário Rodrigo Ravena: Está dado.

Cons. Célia Marcondes: Esta é a nossa causa. A gente tem que correr atrás disso, e evitar que esse mal aconteça. E é amanhã, o dia D. Então não dá mais tempo de discutir. 

Secretário Rodrigo Ravena: Deixa eu dizer para você o seguinte: isso passou por aqui. As 20 não são mais 20. O relatório técnico recomendando alterações. A Secretaria concorda com algumas alterações que foram criadas ZEPANS que não deveriam ser ZEPANS. Foi criado errado. Do ponto de vista da Secretaria, meia dúzia de ZEPANS estavam criadas de forma errada. A gente concorda com essas. Todas as outras foram relatórios técnicos, aceitando pequenas modificações e recusando outras. O relatório foi entregue ontem. Já está lá para fundamentar ou não a votação da Câmara. Nós fizemos um relatório que é robustíssimo. É lindo, o relatório. O pessoal...

Cons. Célia Marcondes: Isto deveria ter passado pelo CADES.

Secretário Rodrigo Ravena: Eu dou acesso assim que eu tiver a liberdade de dar o acesso. Ele não é público ainda. Ele foi encaminhado para a Secretaria de Governo. Assim que eu receber a chancela de que está recebido e aceito, a gente divulga. 

Cons. Célia Marcondes: Senhor Secretário, isso deveria ter passado pelo CADES. Acho que seria muito importante. A gente deveria ter debatido isto amplamente. Agora, já que não passou, socorro. Resolva isto até amanhã. E nós queremos saber o que está acontecendo. 

Secretário Rodrigo Ravena: Nós estamos tentando. 

Célia Marcondes: Há outra questão de grande importância, que é: os decibéis... hoje é matéria do jornal, que estão liberando a quantia dos decibéis, ou seja, está instalada “a zona na cidade de São Paulo”, e as multas abaixaram para o número ínfimo, em relação ao mal que esses elementos causam à cidade de São Paulo. E este poderia ser um fundo a vir para cá. Se a gente soubesse fazer boa política disto. Gente aumente essa multa e traz para cá. Isso é fundo também. E isto é dinheiro para nós, para trabalharmos com a questão social e ambiental, dentro do nosso plano aqui. Então, é mais um fundo. Vamos lutar por isto. Vamos correr atrás disso. É agora. É o momento. E o senhor tem... Eu estou vendo aqui a essência dos colegas, todo mundo de acordo. Todo mundo dizendo: é isso. Vamos atrás. Obrigada. 

Secretário Rodrigo Ravena: A pauta para a próxima reunião, sugestão?

Cons. Cristina: Eu quero solicitar que volte aqui para o CADES, uma apresentação que já foi feita há dois anos, eu acho do projeto de macrodrenagem da bacia do Cordeiro. Pega Santo Amaro e Cidade Ademar. Esse projeto veio para cá. O Pedro Algodoal, que era representante da SIURB à época, fez essa apresentação. Essa obra está apresentando uma série de problemas, e eu acho que é a responsabilidade do CADES que aprovou o impacto ambiental dessa obra, cobrar informações. Porque a gente aprova, e depois rola. Depois a gente nunca mais fica sabendo o que aconteceu. 

Secretário Rodrigo Ravena: SIURB. A gente vai tentar recuperar isso aí, e se der, a gente traz para... Se não for para a próxima, para a primeira que for possível. 

Cons. Cristina: Ótimo. A primeira que seja possível, mas que aconteça. 

Secretário Rodrigo Ravena: Foi feito um debate sobre esse assunto. Inclusive eu participei. Algumas recomendações que a gente colocou a mais, SIURB atendeu. Eu acho que reencaminhou, voltou para o lugar que devia estar. Não sei. Estou falando... Mas vamos pedir a apresentação. 

Cons. Cristina: O Zelão que fez essa apresentação, não foi, Zelão? Agora, o que acontece é que a gente tem notícias de canteiro de obras mesmo, lá do canteiro, de que houve alterações. Então a gente está muito no ar, com relação a isso. 

Secretário Rodrigo Ravena: As alterações em canteiro são naturais. Só que a fiscalização no canteiro também está acontecendo. 

Cons. Cristina: Quem está fiscalizando? 

Secretário Rodrigo Ravena: Não tem termo?

Cons. Cristina: Hã?

Secretário Rodrigo Ravena: Não tem um ajuste aqui com a Secretaria? A gente faz fiscalização. Faz. 

Cons. Cristina: Não estou provocando. Eu estou perguntando.

Secretário Rodrigo Ravena: Não. Faz. Faz. Faz. A despeito de não ter carro, a gente está fazendo fiscalização até que não deve. 

Cons. Cristina: Certo. O que eu estou te falando de informações de canteiro, é o que a gente acompanha. Têm reuniões mensais, e a informação é que mudaram... houve alteração na questão dos reservatórios de água, o que nos interessa imensamente, porque aqueles piscinões estavam sacrificando duas praças densamente arborizadas. 

Secretário Rodrigo Ravena: Está bom. Vamos colocar a votos a aprovação das recomendações.

Cons. Maria Helena: Não. É só um esclarecimento que a Secretaria realmente acompanha de perto, as obras do Cordeiro. A semana passada foi feita uma vistoria do DECONT junto com a SIURB, lá no canteiro de obras e tudo. Mas a gente prepara a apresentação para trazer para vocês. Obrigada.

Secretário Rodrigo Ravena: Obrigado. Bom, então colocar a votos a... A gente precisa terminar a reunião. Pode falar.

Cons. Ângelo: Ângelo, Fórum para o Desenvolvimento da Zona Leste. Pedido quase igual da colega, a respeito de um projeto que passou pela Câmara Técnica, foi aprovado aqui no CADES, que é do corredor Aricanduva, que originalmente iria ser à direita. E hoje, hoje, há uma proposta que ele seja realizado à esquerda, em cima do leito do rio. Inclusive, já, várias vezes, eu solicitei, eu acho que é um desrespeito, tanto para a Câmara Técnica, como para este Conselho que na ocasião, aprovou um projeto, e esse projeto foi modificado e não levaram a conhecimento aqui do CADES. Eu só tive conhecimento porque também sou do Conselho Gestor da APA do Carmo, e nós fomos consultados a respeito (incompreensível) da área de amortecimento do Parque Natural do Carmo. Então eu gostaria que alguém apresentasse como será esse novo projeto, com a pista à esquerda, em cima do leito do rio. Obrigado.

Secretário Rodrigo Ravena: Está bom. Está anotado. Bom, colocar a votos... 

Cons. Quintino: Obrigado, Secretário. Eu quero fazer um pedido. Na próxima reunião que tiver, eu quero que o Parque Municipal da Brasilândia e o Parque Linear do Córrego do Canivete, da zona Norte, eu queria que fosse discutido aqui. Porque a nossa Brasilândia está sempre para trás. Nada é discutido para o nosso lado. Nossos parques estão indo todo ano. Fica só na conversa. Então eu queria que seja a discussão dos dois parques. Não é só o Parque da Brasilândia. O Parque Linear também, porque saiu os projetos de equipamentos para os idosos para o Parque Linear, passaram já dois anos e não saiu nada. Só ficou também na conversa. Só construiu o parque lá, só para o pessoal passear. Porque equipamento para os idosos não tem. Então nós queremos a discussão dos dois parques. Obrigado.

Secretário Rodrigo Ravena: De nada. Então está a votos o item 3 da pauta, com as ressalvas de que a gente anota como recomendação e orientação. E com a proposta de que eventuais projetos e alterações, e aplicações distintas daquilo que está aprovado sejam trazidas para debate nesse Conselho. Então, a votos. Aprovado. Mais alguma coisa? Está encerrada essa reunião. Agradeço a presença de todos. E eu espero que a gente faça mais debates desse tipo. 
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